
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2023.0000207045

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2200198-53.2022.8.26.0000, da Comarca de São 

Paulo, em que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANDRADINA, é 

réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANDRADINA.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 

São Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO 

PROCEDENTE EM PARTE. V.U.", de conformidade com o voto do 

Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmo. 

Desembargadores RICARDO ANAFE (Presidente), DAMIÃO COGAN, 

FERREIRA RODRIGUES, EVARISTO DOS SANTOS, VICO MAÑAS, 

FRANCISCO CASCONI, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS MELLO, 

VIANNA COTRIM, FÁBIO GOUVÊA, MATHEUS FONTES, AROLDO 
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VIOTTI, JAMES SIANO, COSTABILE E SOLIMENE, LUCIANA 

BRESCIANI, ELCIO TRUJILLO, LUIS FERNANDO NISHI, DÉCIO 

NOTARANGELI, JARBAS GOMES, MARCIA DALLA DÉA 

BARONE, TASSO DUARTE DE MELO, SILVIA ROCHA, 

GUILHERME G. STRENGER E FERNANDO TORRES GARCIA.

São Paulo, 15 de março de 2023.

XAVIER DE AQUINO

RELATOR

Assinatura Eletrônica

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
20

01
98

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

1E
C

13
D

C
C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
E

 C
A

R
LO

S
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 X

A
V

IE
R

 D
E

 A
Q

U
IN

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
7/

03
/2

02
3 

às
 1

4:
43

 .

fls. 133



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Direta de Inconstitucionalidade nº 2200198-53.2022.8.26.0000 - São Paulo - Voto nº 33.395-XÁ/lcg
-3/18-

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 
2200198-53.2022.8.26.0000

AUTOR(S): PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANDRADINA

RÉU(S): PRESIDENTE DA CAMÂRA MUNICIPAL DE 
ANDRADINA

COMARCA: SÃO PAULO (ÓRGÃO ESPECIAL)

VOTO Nº 33.395

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 
4º da Lei Municipal nº 3.903, de 04/05/2022, do Município de 
Andradina. 1) Pedido de aditamento à inicial para abranger a 
totalidade da norma formulado pela d. Procuradoria-geral de 
Justiça. Deferimento. 2) Lei combatida que “Dispõe sobre a 
permissão da presença de fisioterapeuta especialista em saúde 
da mulher, obstetrícia e ou doula, durante o período de pré-
parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitado pela 
parturiente, nas maternidades públicas e privadas do 
Município de Andradina”. Inocorrência de vício de 
inconstitucionalidade formal e material. Competência 
concorrente para iniciar o processo legislativo em matéria de 
saúde pública, bem assim, competente os Municípios para 
legislar supletivamente sobre proteção à saúde, dentro do 
interesse local, consoante já se decidiu na Corte Suprema e 
neste C. Órgão Especial. 3) Artigo 4º da norma guerreada que 
prevê multa de 300 (trezentas) unidades fiscais do município 
(UFM), dobrando em caso de reincidência, no caso de não 
cumprimento da lei. Inadmissibilidade. “Violação do interesse 
local, na medida em que o sistema legal existente (Lei Federal 
nº 11.108, de 7-4-2005 e Leis Estaduais nº 10.241, de 
17-3-1999, e nº 10.689, de 30-11-2000), ao possibilitar 
acompanhante ao usuário do sistema único de saúde, não 
estabeleceu punição, sendo vedado ao município criar essa 
distinção”. 4) Declaração de inconstitucionalidade parcial sem 
redução do texto quanto ao artigo 5º para a retirada da 
expressão “O descumprimento deste direito implica em multa 
e sanções estabelecidas pela lei Municipal”, bem assim a 
inconstitucionalidade do artigo 6º que prevê que “Os valores 
arrecadados com a aplicação das penalidades previstas, serão 
revertidos em favor do Fundo Municipal de Saúde.”, 
subsistindo a norma, no mais, íntegra.
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Procedência parcial da ação.

Trata-se de ação direta de 

inconstitucionalidade em face do artigo 4º da Lei Municipal 

nº 3.903, de 04/05/2022, do Município de Andradina que: 

“Dispõe sobre a permissão da presença de fisioterapeuta 

especialista em saúde da mulher, obstetrícia e ou doula, 

durante o período de pré-parto, parto e pós-parto imediato, 

sempre que solicitado pela parturiente, nas maternidades 

públicas e privadas do Município de Andradina”

Alega o autor que o que o projeto de lei cuida 

basicamente de interesse local, a teor do que dispõem o art. 

30, I, da Carta Magna e o art. 8º, II da Lei Orgânica do 

Município, exceto no que se refere ao seu artigo 4º que 

contém previsão de criar penalidade inexistente em norma 

geral, extrapolando o interesse local, o que viola as 

disposições contidas nos artigos 1º e 144 da Constituição do 

Estado de São Paulo, questão já pacífica na jurisprudência. 

Processada a ação, com concessão de liminar 

para suspender a eficácia do dispositivo guerreado, decorreu 

in albis o prazo sem manifestação do i. Procurador-geral do 

Estado (fls.66).
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Sobrevieram informações do Presidente da 

Câmara Municipal de Andradina (fls. 70/72) dando conta da 

regularidade do processo legislativo da norma combatida; em 

acréscimo (fls. 91/93), afirmou veto parcial ao projeto de Lei 

encaminhado ao Poder Executivo.

Parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça 

(fls.117/123) com pedido de aditamento da petição inicial 

para que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei 

Municipal nº 3.903, de 04/05/2022, do Município de 

Andradina em sua totalidade, reportando-se a julgados deste 

C. Órgão Especial, pugnando, a final, pela procedência do 

pedido.

Instado à manifestação, quedaram-se silentes 

as partes (fls. 127).

É o relatório.

Prima facie, possível o deferimento de pedido 

de aditamento da inicial, mesmo após a requisição de 

informações à autoridade requerida, desde que haja 

identidade quanto ao fundamento jurídico invocado na 

alegação de inconstitucionalidade, o que se verifica na 

hipótese dos autos, observada a intimação das partes para 

manifestação, tendo as mesmas quedado silentes. Neste 
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sentido, aliás, confira-se julgado deste C. Órgão Especial: 

“[...] E como bem apontado pelo agravado em sua 

contraminuta, o C. Supremo Tribunal Federal já se 

manifestou sobre a possibilidade de aditamento por 

parte do Ministério Público, mesmo após a apresentação 

de informações, desde que a emenda tenha por fim 

incluir atos normativos que façam parte do mesmo 

complexo normativo no qual está inserida a norma 

objeto do pedido inicial e desde que o fundamento 

jurídico invocado seja comum. Confira-se a decisão 

mencionada: “EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

ADITAMENTO DA PETIÇÃO INICIAL PARA INCLUIR 

DISPOSITIVOS QUE APRESENTAM ESTREITA 

RELAÇÃO COM AS NORMAS ORIGINALMENTE 

IMPUGNADAS, INTEGRANDO O MESMO COMPLEXO 

NORMATIVO E SUJEITOS AO MESMO VÍCIO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. 

POSSIBILIDADE. APRESENTAÇÃO DE NOVAS 

INFORMAÇÕES E MANIFESTAÇÕES. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZO AO CONTRADITÓRIO. AGRAVO NÃO 

PROVIDO. 1. O princípio do pedido no processo objetivo 

da jurisdição constitucional deve ter sua aplicação 

dimensionada a partir da perspectiva institucional do 

sistema de controle abstrato de normas, que não se 

presta à tutela de direitos subjetivos dos atores 

processuais, mas à salvaguarda da higidez da ordem 

jurídica. 2. Admite-se o aditamento ao pedido 
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inicial formulado pelo Procurador-Geral da 

República por ocasião de seu parecer, em casos 

em que tal aditamento tenha o objetivo de incluir 

normas que fazem parte do mesmo complexo 

normativo em que estão inseridas as normas 

objeto do pedido inicial, desde que lhes seja 

comum o fundamento jurídico invocado. 

Precedentes: ADI 2.928-QO, rel. min. Gilmar Mendes, 

Plenário, DJ de 12/11/2004; ADI 3.660, rel. min. 

Gilmar Mendes, Plenário, DJe de 9/5/2008; ADI 5.260, 

rel. min. Alexandre de Moraes, Plenário, DJe de 

29/10/2018; ADI 3.434-MC, rel. min. JoaquimBarbosa, 

Plenário, DJ de 28/9/2007; ADI 4.342-AgR, rel. min. 

Alexandre de Moraes, Plenário, DJe de 2/2/2018; ADI 

4.265-AgR, rel. min. Alexandre de Moraes, Plenário, 

DJe de 17/5/2018. 3. Os artigos 7º, § 1º, da Lei 

9.726/1988 do Estado de Minas Gerais e 289 da 

Constituição mineira apresentam estreita relação com 

as normas originalmente impugnadas (artigo 10 da Lei 

10.254/1990 do Estado de Minas Gerais), integrando o 

mesmo complexo normativo e sujeitos ao mesmo vício 

de inconstitucionalidade suscitado. 4. Ausência de 

prejuízo ao contraditório, pois foram apresentadas 

novas informações e manifestações pelas autoridades 

requeridas, pela Advogada-Geral da União e pela 

Procuradora-Geral da República após o aditamento da 

exordial. 5. Agravo não provido.” (n/ grifos) (AGrG NA 

ADI Nº 2205280-02.2021.8.26.0000/50000, RELa. 

DES.CRISTINA ZUCCHI, j. em 22/06/2022).
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Superada esta questão, trata-se de ação direta 

de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.903, de 04 de 

maio de 2022, do Município de Andradina, que “dispõe sobre 

a permissão da presença de fisioterapeuta especialista em 

saúde da mulher, obstetrícia e ou doula, durante o período 

de pré-parto, parto e pós-parto imediato, sempre que 

solicitado pela parturiente, nas maternidades públicas e 

privadas do Município de Andradina”. Este é o texto do 

dispositivo de lei guerreado:

“Art. 1º As maternidades e estabelecimentos 

hospitalares congêneres da rede pública e privada 

do Município de Andradina ficam obrigadas a 

permitir a presença e permanência de profissional 

fisioterapeuta, especialista em saúde da mulher, 

obstetrícia e ou doula, independente da presença 

de acompanhante de parturiente, permitida pela Lei 

Federal 11.108, de 07 de abril de 2005, durante 

todo o período de trabalho de pré-parto, parto e pós-

parto, sempre que solicitadas e custeado pela 

parturiente.

Art. 2º A(o) profissional devidamente especificada(o) 

no artigo anterior poderá entrar nos ambientes de 

trabalho de pré-parto, parto e pós-parto com seus 

instrumentos de trabalho.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, a parturiente 
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deverá comunicar o desejo de ter o 

acompanhamento de profissional terapeuta ou 

doula no momento da internação, cabendo ao 

profissional o contato com o hospital para devida 

identificação funcional, bem como demais trâmites 

que se julgarem necessários.

Art. 4º O não cumprimento da obrigatoriedade 

instituída na presente lei, em seus artigos 1º e 2º, 

sujeitará os infratores à multa de 300 (trezentas) 

unidades fiscais do município (UFM), dobrando em 

caso de reincidência.

Art. 5º A fim de dar publicidade à presente lei, 

ficam ainda as maternidades e estabelecimentos 

hospitalares congêneres da rede pública e privada 

do Município de Andradina, obrigados a divulgar 

em suas mídias oficiais, impressa ou na internet e 

em seus espaços públicos ou de grande circulação 

de pessoas, cartaz ou display eletrônico contendo o 

seguinte texto: “É DIREITO DA MULHER 

GESTANTE, A PRESENÇA E PERMANÊNCIA DE 

PROFISSIONAL FISIOTERAPEUTA, ESPECIALISTA 

EM SAÚDE DA MULHER, OBSTETRÍCIA E OU 

DOULA, INDEPENDENTE DA PRESENÇA DE 

ACOMPANHANTE DA PARTURIENTE, DURANTE 

TODO O PERÍODO DE TRABALHO DE PRÉ-PARTO, 

PARTO E PÓS PARTO. O DESCUMPRIMENTO 
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DESTE DIREITO IMPLICA EM MULTA E SANÇÕES 

ESTABELECIDAS PELA LEI MUNICIPAL”.

Art. 6º Os valores arrecadados com a aplicação das 

penalidades previstas, serão revertidos em favor do 

Fundo Municipal de Saúde.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em 

contrário.”.

A ação foi proposta, primeiramente, para 

declaração da inconstitucionalidade do seu artigo 4º, 

ampliando-se o pedido na totalidade do texto da norma, uma 

vez deferido aditamento formulado pelo d. Procurador-geral 

de Justiça.

E, neste passo, a procedência é parcial.

O autor, Prefeito do Município de Andradina, 

apontou a inconstitucionalidade unicamente do artigo 4º da 

Lei Municipal, que prevê penalidade não prevista em normas 

que disciplinaram a matéria.

A d. Procuradoria-geral de Justiça, a seu 

turno, ao promover o pedido de aditamento da inicial para 

análise da inconstitucionalidade de toda a norma e não 
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somente do seu artigo 4º, reporta-se a julgados desta Corte, 

no seu dizer “por amor à objetividade”. Ocorre que tais 

julgados, colacionados à fls. 121/123, deixam claro a 

inocorrência de vício de inconstitucionalidade formal e 

material em normas que tal, tendo em vista que já se decidiu 

na Corte Suprema e neste C. Órgão Especial sobre a 

competência concorrente para iniciar o processo legislativo 

em matéria de saúde pública, bem assim, a competência dos 

Municípios para legislar supletivamente sobre proteção à 

saúde, dentro do interesse local. Senão, vejamos os julgados 

trazidos à colação às fls. acima indicadas:

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 

3.740/2019, do Município de Tietê, que "obriga as 

maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares 

congêneres, da rede pública e privada do Município de 

Tietê/SP, a permitirem a presença de doulas durante todo o 

período pré-natal, trabalho de parto, parto e pós-parto 

imediato, sempre que solicitado pela parturiente". Pretendida 

a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 4º e 5º do 

referido diploma normativo, por violação ao pacto federativo 

e por criar despesa sem previsão de custeio, bem como por 

violação ao princípio da separação de poderes. Parcial 

inconstitucionalidade. Competência legislativa concorrente 

entre a União, os Estados e o Distrito Federal para dispor 

sobre proteção e defesa da saúde (CF, art. 24, XII). 

Existência de legislação federal e estadual versando sobre a 
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matéria. Não há espaço para inovações naquilo que a União 

e o Estado já definiram no exercício de suas competências 

legislativas, sob pena de violação ao princípio federativo. 

Sanções não previstas na legislação federal ou estadual. 

Violação ao pacto federativo (artigo 144 da CE). 

Precedentes deste C. Órgão Especial. Inconstitucionalidade 

do artigo 4º configurada. No restante da norma, entretanto, 

não verificada a eiva constitucional. Inexiste ofensa ao 

princípio da separação de poderes. Ausência de fixação de 

prazo para exercício do pode regulamentar por parte do 

Poder Executivo. Ausência de previsão de dotação 

orçamentária que não implica a existência de vício de 

inconstitucionalidade, mas apenas eventual inexequibilidade 

da lei no exercício orçamentário em que aprovada. Ação 

parcialmente procedente.” (ADI 2280773-53.2019.8.26.0000, 

Rel. Des. Péricles Piza, 29/07/2020);

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei nº 

5.463, de 30-8-2019, do Município de Pirassununga, que 

'Regulamenta a presença de doulas nos estabelecimentos 

hospitalares durante o trabalho de parto, o parto 

propriamente dito e o pós-parto imediato'  Alegada violação 

com princípios da harmonia e independência entre os 

Poderes, da reserva da Administração, da livre iniciativa e 

livre concorrência, da razoabilidade e da proporcionalidade. 

1 - Inconstitucionalidade formal. Programa de saúde 
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pública. Direito à saúde. Vício de iniciativa. Inocorrência. 

Competência concorrente para iniciar processo legislativo. 

Tema 917 da Repercussão Geral do STF. Matéria que não 

está inserida na reserva da Administração. 2  Violação do 

pacto federativo. Programa de saúde pública. Direito à 

saúde. Acesso universal e igualitário às ações e serviços de 

saúde, em todos os níveis. É entendimento pacífico do 

Supremo Tribunal Federal e deste Órgão Colegiado que o 

município pode legislar em caráter supletivo sobre proteção 

à saúde, de acordo com o interesse local, art. 24, XII, da 

CF/88. Medidas legais e diretrizes políticas já foram 

expedidas com o objetivo de conferir às gestantes 

atendimento digno, seguro e humanizado, como a Lei Federal 

nº 11.108, de 7-4-2005, e a estratégia do Ministério da Saúde 

lançada com esse intuito em 2011, denominada 'Rede 

Cegonha'. Em âmbito regional, as Leis Estaduais nº 10.241, 

de 17-3-1999, e nº 10.689, de 30-11-2000, possibilitam 

acompanhante ao usuário do sistema público de saúde em 

consultas e internações. 3 - Criação de despesas com 

eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a 

inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que foi 

promulgada. 4 - Inconstitucionalidade material. Violação 

aos princípios da livre concorrência e da livre iniciativa, da 

razoabilidade e da proporcionalidade. Inocorrência. 

Embora a medida crie obrigação às instituições privadas de 

saúde, custear despesas com paramentação não é 

desproporcional, nem fere a livre iniciativa e a livre 

concorrência, pois referida obrigação mostra-se ínfima e é 
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imposta a todos os estabelecimentos hospitalares onde 

ocorrem partos. Essa questão transpassa critérios de 

conveniência e oportunidade do administrador em gerir a 

coisa pública. Foi posta como política de saúde pública a ser 

observada pelos estabelecimentos de saúde mencionados no 

art. 1º. Se a instituição não tem condição de oferecer meios 

adequados e seguros para que doulas possam realizar suas 

atividades sem risco à parturiente, deve ser apurado no caso 

concreto, nos termos do art. 2º: os serviços prestados pelas 

doulas serão autorizados desde que 'condizentes com as 

normas de segurança em ambiente hospitalar'. 5 - Contudo, é 

caso de se julgar parcialmente procedente a ação, para 

declarar a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei nº 5.463, de 

30-8- 2019, que prevê penalidades em caso de 

descumprimento, pois violou o interesse local, na medida em 

que o sistema legal existente (Lei Federal nº 11.108, de 

7-4-2005 e Leis Estaduais nº 10.241, de 17-3-1999, e nº 

10.689, de 30-11-2000), ao possibilitar acompanhante ao 

usuário do sistema único de saúde, não estabeleceu punição, 

sendo vedado ao município criar essa distinção, sob pena de 

exorbitar a competência suplementar. 6  Ação parcialmente 

procedente.” (ADI 2270597-15.2019.8.26.0000, Rel. Des. 

Carlos Bueno, 01/07/2020)”.

Quadra ressaltar, na análise da norma 

combatida que os profissionais eventualmente escolhidos 

para acompanhar a parturiente “durante todo o período de 
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trabalho de pré-parto, parto e pós-parto, sempre que solicitadas” 

serão por ela, parturiente, custeados, consoante a parte final 

do artigo 1º da norma não havendo, dessarte, prejuízo ao 

erário.

Como deixou assente o e. Desembargador 

Evaristo dos Santos na oportunidade do julgamento da ADI 

nº 2109612-09.2018.8.26.0000, j. em 07/11/2018, verbis:

“Ademais, como bem pontuaram os nobres colegas Des. 

PÉRICLES PIZA e Des. RICARDO ANAFE, medida encontra-

se amparada na Lei Federal nº 11.108/05 e orientação do 

Ministério da Saúde, que editou diretrizes buscando conferir 

às gestantes atendimento digno, humanizado e de qualidade 

no período da gestação, parto e puerpério. Aproveito para 

transcrever valorosos acréscimos do Exmo. Des. PÉRICLES 

PIZA: 

“Nesse compasso, o Ministério da Saúde introduziu nova 

diretriz em seu planejamento nacional (participação de 

doulas durante consultas, exames de pré-natal, pré parto, 

parto e pós-parto imediato, com seus instrumentos de 

trabalho) para tornar o atendimento às gestantes mais 

humanizados a fim de garantir e otimizar o supra princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana:” 

“O Ministério da Saúde adverte: Doulas fazem bem à sua 

saúde. Parto, Aborto e Puerpério - Assistência Humanizada à 
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Mulher (Livro do Ministério da Saúde - 2001 - páginas 64 a 

67). Atribuições da acompanhante treinada. A acompanhante 

treinada, além do apoio emocional, deve fornecer 

informações a parturiente sobre todo o desenrolar do 

trabalho de parto e parto, intervenções e procedimentos 

necessários, para que a mulher possa participar de fato das 

decisões acerca das condutas a serem tomadas durante este 

período. Durante o trabalho de parto e parto, a 

acompanhante: Orienta a mulher a assumir a posição que 

mais lhe agrade durante as contrações: Favorece a 

manutenção de um ambiente tranqüilo e acolhedor, com 

silêncio e privacidade; Auxilia na utilização de técnicas 

respiratórias, massagens e banhos mornos; Orienta a mulher 

sobre métodos para alívio da dor que podem ser utilizados, se 

necessários; Estimula a participação do marido ou 

companheiro em todo o processo; Apoia e orienta a mulher 

durante todo o período expulsivo, incluindo a possibilidade 

da liberdade de escolha quanto à posição a ser adotada.” 

(...) 

“Aliás, a “Rede Cegonha” - estratégia do Ministério da 

Saúde que visa implementar uma rede de cuidados para 

assegurar às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo 

e a atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, 

bem como assegurar às crianças o direito ao nascimento 

seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis -, 

projeto do Governo Federal lançado em 2011, visa garantir 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
20

01
98

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

1E
C

13
D

C
C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
E

 C
A

R
LO

S
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 X

A
V

IE
R

 D
E

 A
Q

U
IN

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
7/

03
/2

02
3 

às
 1

4:
43

 .

fls. 147



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Direta de Inconstitucionalidade nº 2200198-53.2022.8.26.0000 - São Paulo - Voto nº 33.395-XÁ/lcg
-17/18-

atendimento de qualidade a todas as brasileiras participantes 

do Sistema Único de Saúde.” (grifos no original) Não há que 

se falar, portanto, em inconstitucionalidade por ofensa aos 

princípios da proporcionalidade, razoabilidade ou isonomia.

 Mas com razão o autor ao apontar a 

inconstitucionalidade do artigo 4º da lei guerreada que impõe 

penalidade pelo não cumprimento da lei.

Com efeito, tal penalidade não encontra sede 

nas normas federais e estaduais que disciplinam a matéria, 

de tal sorte que, como já ressaltou a C. Corte Suprema, 

padece de inconstitucionalidade lei municipal que invoca “o 

argumento do interesse local para restringir ou ampliar as 

determinações contidas em regramento de âmbito nacional” 

(RE nº 477.508- AgR/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 

03/05/2011).

E na esteira do reconhecimento da 

inconstitucionalidade do suso referido artigo da lei,  

necessária também a declaração de inconstitucionalidade 

parcial sem redução do texto quanto ao artigo 5º para a 

retirada da expressão “O DESCUMPRIMENTO DESTE DIREITO 

IMPLICA EM MULTA E SANÇÕES ESTABELECIDAS PELA LEI 

MUNICIPAL”, bem assim a inconstitucionalidade do artigo 6º 

que prevê que “Os valores arrecadados com a aplicação das 
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penalidades previstas, serão revertidos em favor do Fundo 

Municipal de Saúde.”, atrelados que estão ao que dispõe o 

artigo 4º, subsistindo a norma, no mais, íntegra.

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE a ação, declarando a inconstitucionalidade do 

artigo 4º e 6º, bem assim para dar interpretação conforme à 

Constituição, com declaração de inconstitucionalidade 

parcial do artigo 5º, retirando-se de seu texto a expressão “O 

DESCUMPRIMENTO DESTE DIREITO IMPLICA EM MULTA E 

SANÇÕES ESTABELECIDAS PELA LEI MUNICIPAL”, todos da Lei 

nº nº 3.903, de 04/05/2022, do Município de Andradina.

XAVIER DE AQUINO

DESEMBARGADOR DECANO

RELATOR
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